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Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 23 de setembro de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/09/2026

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”) convocados
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira convocação, no dia 28
de setembro de 2026, às 15h (quinze horas), de forma exclusivamente virtual, por meio de link da plataforma
eletrônica a ser disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/
76, a fim de examinarem, discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) revisão da Política de
Indenidade do Grupo Pernambucanas. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio da plataforma
eletrônica, os acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE,
solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e votação à distância, e enviando cópia
do respectivo documento de identidade ou, em caso de pessoa jurídica, do respectivo estatuto, contrato social ou
regulamento, conforme aplicável, e do instrumento de eleição ou indicação do seu representante legal ou procurador
devidamente constituído que comparecerá à AGE, acompanhado de seu respectivo documento de identidade; (ii)
Os acionistas poderão ser representados na AGE por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei
nº 6.404/76, devendo os documentos de representação ser enviados para a Companhia, com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE, para o e-mail
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br; São Paulo, 17 de setembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE BANDEIRA DE MELLO JÚNIOR - Presidente do Conselho de Administração

CONSTRUTORA METROCASA S.A.
CNPJ/MF nº 27.743.642/0001-37 - NIRE 35.300.560.817

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: No dia 18 de agosto de 2026, às 09 horas, na sede social da Construtora Metrocasa S.A., localizada 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. São Luís, nº 50, 37º andar, conjuntos 372 ABC, Bairro República, CEP 
01046-926 (“Companhia”). 2. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. 3. Convocação: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos 
termos do artigo 124, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 4. Mesa: Verificado o quórum para instalação da Assembleia, a mesa foi composta pelo Presidente, Sr. Hen-
rique de Freitas Alves Pinto, e pelo Secretário, Sr. Cláudio Marcos Souza Lima. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre 
as seguintes matérias: (i) aprovar o 1º (primeiro) aditamento ao Plano de Incentivo de Longo Prazo da Companhia (“Plano” 
e “1º Aditamento”, respectivamente), para aumentar o limite de concessão/outorga de ações restritas e/ou opções; e (ii) 
autorização para que a administração da Companhia tome todas as medidas necessárias à implementação da matéria acima. 
6. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram aprovadas, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas: (i) o 1º Aditamento, a fim de aumentar o limite de concessão/outorga de ações restritas e/ou opções 
de, no máximo, 10% (dez por cento) do capital social total da Companhia à época de aprovação do Plano em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 28 de fevereiro de 2024, ie., 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) ações, para, no máxi-
mo, 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) ações, nos termos do Anexo I à presente ata; e (ii) autorizar a administração 
da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à implementação da matéria aprovada no item acima, ratificando, 
inclusive, todos os atos praticados pela Administração em relação ao Plano até a presente data. 7. Lavratura: Foi autorizada, 
por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, parágrafo 1° 
da Lei das Sociedades por Ações. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraor-
dinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Henrique de Freitas 
Alves Pinto (Presidente) e Cláudio Marcos Souza Lima (Secretário). Acionistas Presentes: Jotapar Participações S.A., July 
Participações S.A., Claudio Marcos Souza Lima e Marcus Vinícius Custódio e Silva. (confere com o original lavrado em livro 
próprio) São Paulo, 18 de agosto de 2026. Mesa: Henrique de Freitas Alves Pinto - Presidente; Cláudio Marcos Souza 
Lima - Secretário. JUCESP nº 1.450.703/26-4 em 09/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CUMARU ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ: 57.371.944/0001-92
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas, Em cumprimento das exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis, 
relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.                                           A Diretoria.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro
                 2025                2024
ATIVO 
 CIRCULANTE          5.794,56        28.021,56
Disponível          5.745,18        28.021,56
Bancos  0,00 28.021,56
Aplicações financeiras 5.745,18 0,00
Imp. a recuperar               49,38                 0,00

ATIVO NÃO 
 CIRCULANTE 17.954.324,48 17.954.324,48
Investimento 17.954.324,48 17.954.324,48
Propriedades para 
 investimento 17.954.324,48 17.954.324,48

TOTAL DO ATIVO 17.960.119,04 17.982.346,04

                2025                2024
PASSIVO
 CIRCULANTE        15.221,07          5.000,00
Obrigações fiscais 188,66 0,00
Acionista c/c         15.032,41          5.000,00
PATRIMÔNIO 
 LÍQUIDO 17.944.897,97 17.977.346,04
Capital 
 integralizado 18.000.000,00 18.000.000,00
Adiantamento p/futuro 
 aumento de capital 57.000,00 0,00
Prejuízos Acum.     (112.102,03)       (22.653,96)
TOTAL DO 
 PASSIVO 17.960.119,04 17.982.346,04

Demonstrativo do Resultado do Exercício

Demonstração do Fluxo de Caixa
Método Indireto

Mutação do Patrimônio Líquido
                    Capital Social                     AFAC            Prejuízos acumulados                               Total               
               2025                2024         2025 2024            2025          2024                2025                2024
Saldo no início do período 18.000.000,00 0,00 0,00 0,00 (22.653,96) 0,00  17.977.346,04 0,00
Lucro Líq. (Prejuízo) exercício 0,00 0,00 0,00 0,00 (89.448,07) (22.653,96) (89.448,07) (22.653,96)
Integralização/Aumento de capital 0,00 18.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.000.000,00
Adiant. p/futuro aumento de capital 0,00 0,00 57.000,00 0,00 0,00 0,00 57.000,00 0,00
Destinação: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Saldo em 31/12/2025 18.000.000,00 18.000.000,00 57.000,00 0,00 (112.102,03) (22.653,96) 17.944.897,97 17.977.346,04

Notas Explicativas as Demonstrações Contábeis
 Encerradas em 31 de Dezembro de 2025 e 2024

  Júlio Fortini de Souza Tatiane Cristina Silva da Freiria
 Diretor  Contadora - CRC-1SP: 302.135/O-2 - CPF 378.675.028-90

Arq.: CUMARU - 2026  prod. 02 - Bianca
O Dia: 3 (14,6) x 12                            Revisão: Bianca / Estela

           2025          2024
Propaganda e publicidade (1.812,00) 0,00 
Despesas administrativas (86.531,89) (22.653,96)
Despesas tributárias   (1.710,48)            0,00

RESULTADO 
 OPERACIONAL (90.054,37) (22.653,96)
Receitas Financeiras 
 (-) Despesas Financeiras       801,60            0,00

RESULTADO ANTES 
 DOS IMPOSTOS (89.252,77) (22.653,96)
Provisão de IRPJ e CSLL      (195,30)            0,00

RESULTADO DO 
  EXERCÍCIO (89.448,07) (22.653,96)

           2025                  2024
DISPONIBILIDADES (Inicial)  28.021,56                   0,00
Resultado do Exercício (89.448,07) (22.653,96)
(Aumento) Redução Contas a Receber (49,38) 0,00
Aumento (Redução) Contas Pagar  10.221,07           5.000,00
DISPONIBILIDADES GERADAS 
 - Atividades Operacionais (79.276,38)        (17.653,96)
Atividades de Investimentos
Propriedades para investimento 0,00 (17.954.324,48)
Atividades de Financiamentos
Adiantamento p/futuro aum. de capital 57.000,00 0,00
Capital integralizado          0,00  18.000.000,00
DISPONIBILIDADES GERADAS 
  - LÍQUIDA (22.276,38)         28.021,56
DISPONIBILIDADES (Final)    5.745,18         28.021,56

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: Cumaru Administração de Bens e Parti-
cipações S.A., iniciou suas atividades em 20/09/2024, tem como objeto social à 
participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, assemelhadas ou 
não, na qualidade de sócia ou acionista e serviços de engenharia.
NOTA 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As De-
monstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e as Normas Bra-
sileiras de Contabilidade.
NOTA 3. CAPITAL SOCIAL: O Capital Social integralizado é de R$ 
18.000.000,00, pertencentes a acionistas brasileiros e composto de 18.000.000 
(dezoito milhões) de ações, todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao 
preço de subscrição de R$ 1,00. 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF 09.352.896/0001-42 NIRE 35.300.353.170

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 13h15, na sede da Companhia de Participações Aeropor-
tuárias (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
Sala 9 - Parte, Pinheiros, CEP: 05425-070. 2. CONvOCAÇãO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas, representantes da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 
124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. MESA: Presidente: Sra. Ana Maria de Castro Rovai; Secretário: Sr. Mar-
cus Vinícius Vieira Macedo. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pelos acio-
nistas representantes da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar 
a lavratura da presente ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária na forma de sumário, nos termos do 
art. 130, § 1º, da Lei das S.A. 4.2. Consignar a renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casa-
do, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V - CGDI/DIREX/DPF, inscri-
to no CPF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bair-
ro Pinheiros, CEP: 05425-070, São Paulo - SP, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, nos exatos termos 
da cópia da carta de renúncia constante do Anexo I à ata a que se refere esta assembleia. 4.3. Eleger o Sr. Adolfo Cas-
tro Rivas, mexicano, casado, executivo, portador do passaporte nº. N20377208, residente e domiciliado na Carretera 
Cancún Chetumal, km 22, Cancún, Quintana Roo, México, ao cargo Presidente do Conselho de Administração, com 
mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 4.3.1. A posse do conselheiro Adolfo Castro Rivas ficará condi-
cionada à assinatura do respectivo termo de posse, no qual serão prestadas as declarações relativas aos requisitos e 
impedimentos previstos no artigo 147 da Lei das S.A., bem como à outorga de procuração a representante residente no 
país para fins do artigo 146, § 2º, da Lei das S.A. O termo de posse, uma vez assinado, ficará arquivado na sede da Com-
panhia. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavra-
da a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro de 2026. Mesa: Ana 
Maria de Castro Rovai - Presidente, Marcus vinícius vieira Macedo - Secretário. Acionistas: CCR ESPAÑA - 
CONCESIONES Y PARTICIPACIONES S.L.U. Por: José Ricardo Hernandez Larios - Cargo: Officer, Por: Marcus 
vinícius vieira Macedo - Cargo: Officer, APORT S.A. Pp. Fabio Luiz Teles Cruz, HOLDING IDC S.A. Pp. Fabio 
Luiz Teles Cruz. JUCESP nº 333.345/26-5 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026 - CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA - São Paulo, 01 de setembro de 2026. 
À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS (“Companhia”), Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8501, 5 andar, Sala 9, Pinheiros, CEP: 05425-070. Ref.: Renuncia ao cargo de membro 
efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Prezado Senhores, Pela presente e para todos os fins 
e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. Waldo Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, porta-
dor do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com 
endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São Pau-
lo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo 
de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração, para qual foi eleito na assembleia realizada 
em 18 de fevereiro de 2025, compromentendo-se a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adqui-
ridas no respectivo período. O Administrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber 
da Companhia, e, portanto, concede à Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, 
geral, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exer-
cício do cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, bem como de 
quaisquer outros cargos exercidos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em re-
lação a quaisquer obrigações de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participa-
ção nos lucros, remuneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantido que 
nada mais tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura des-
te termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na adminis-
tração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais nada a re-
clamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. Atenciosamente, Waldo Perez 
Leskovar. Ciente em: 01/09/2026. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS. 

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ nº. 42.130.537/0001-16 - NIRE 35.300.569.636

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 15h15, na sede da Concessionária do Bloco Sul S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº. 524, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 
05424-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da única acionista, 
representante da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº. 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”). 3. MESA: Presidente: Sr. José Formoso Martinez; Secretária: Sra. Ana Maria de Castro Rovai. 4. ORDEM DO 
DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela acionista representante da totalidade do capital 
social da Companhia, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata a que se refere esta 
Assembleia Geral Extraordinária na forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei das S.A. 4.2. Consignar a 
renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro 
Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V – CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF sob o nº. 170.070.048-06, com 
endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº. 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo – 
SP, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, nos exatos termos da cópia da carta de renúncia constante 
do Anexo I à ata a que se refere esta assembleia. 4.3. Eleger o Sr. Adolfo Castro Rivas, mexicano, casado, executivo, 
portador do passaporte nº. N20377208, residente e domiciliado na Carretera Cancún Chetumal, km 22, Cancún, 
Quintana Roo, México, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, com mandato pelo tempo remanescente 
de mandato do conselheiro substituído, ou seja, até a Assembleia Geral Ordinária de 2027, sendo permitida a reeleição. 
4.3.1. A posse do conselheiro Adolfo Castro Rivas ficará condicionada à assinatura do respectivo termo de posse, no 
qual serão prestadas as declarações relativas aos requisitos e impedimentos previstos no art. 147 da Lei das S.A., bem 
como à outorga de procuração a representante residente no país para fins do art. 146, §2º, da Lei das S.A. O respectivo 
termo de posse, uma vez assinado, ficará arquivado na sede da Companhia. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo para tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e 
assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro de 2026. Mesa: José Formoso Martinez - Presidente, Ana 
Maria de Castro Rovai - Secretária. Acionista: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES - Por: José 
Formoso Martinez - Cargo: Diretor Presidente, Por: Ana Maria de Castro Rovai - Cargo: Diretora. JUCESP nº 
333.365/26-4 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
ANEXO I - À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. REALIZADA 
EM 1º DE SETEMBRO DE 2026 - CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA - São Paulo, 01 de setembro de 2026. À 
CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. (“Companhia”), RUA PAIS LEME, 524, 4º ANDAR, PINHEIROS, SÃO PAULO, 
SÃO PAULO. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia. 
Prezados Senhores, Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. WALDO PEREZ 
LESKOVAR, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. 
W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador 
Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo e Presidente do 
Conselho de Administração, para o qual foi eleito na assembleia realizada em 22 de abril de 2025, comprometendo-
se a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. O Administrador 
Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber da Companhia, e, portanto, concede à 
Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável 
quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício do cargo de membro 
efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos 
exercidos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer 
obrigações de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, 
remuneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que nada mais 
tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste 
termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na 
administração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter 
mais nada a reclamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. 
Atenciosamente, Waldo Perez Leskovar. Ciente em: 01/09/2026. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ nº 42.130.537/0001-16 - NIRE 35.300.569.636

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 16h15, na sede da Concessionária do Bloco Sul S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº 524, 4º andar, bairro Pinheiros, 
CEP 05424-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, considerando a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do Artigo 14, Parágrafo 2º, do Esta-
tuto Social da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. Marcus Vinícius Vieira Macedo; Secretária: Sra. Ana Maria de 
Castro Rovai. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura da presente 
ata na forma de sumário. 4.2. Consignar a renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casa-
do, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº W616562-V - CGPI/DIREX/DPF, ins-
crito no CPF sob o nº 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo-SP, ao cargo de Diretor Presidente, nos exatos termos da cópia da carta 
de renúncia constante do Anexo I à ata a que se refere esta reunião. 4.3. Eleger o Sr. José Formoso Martinez, bra-
sileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do Passaporte nº FU521653, expedida pelo DIC/RJ, inscrito no CPF sob 
o nº 059.557.727-07, residente e domiciliado na Rua Escobar Ortiz, nº 499, Vila Nova Conceição, CEP 04512-051, São 
Paulo-SP, ao cargo de Diretor Presidente, com mandato pelo tempo remanescente de mandato do Diretor substituí-
do, ou seja, até 22 de abril de 2027, devendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto, sen-
do permitida a reeleição. 4.3.1. O Diretor ora eleito é investido no cargo para o qual foi eleito na presente data me-
diante a assinatura do termo de posse lavrado no livro competente, o qual fica arquivado na sede da Companhia, 
cuja cópia consta do Anexo II à ata a que se refere esta reunião, por meio do qual (i) indica o seu endereço para fins 
de recebimento de citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão, nos ter-
mos do artigo 149, §2º, da Lei das S.A.; (ii) declara, sob as penas da lei, (ii.a) que não está impedido, por lei especial, 
ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia po-
pular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pú-
blicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A.; (ii.b) que atende ao requisito de reputação ilibada esta-
belecido pelo artigo 147, §3º, da Lei das S.A.; e (ii.c) que não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia e não tem, nem representa, interesse conflitante com os interesses da Companhia, na for-
ma do artigo 147, §3º, incisos I e II, da Lei das S.A. 4.4. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a celebrar todos os 
atos, instrumentos e contratos em nome da Companhia, bem como a realizar os registros, averbações e anotações 
necessárias perante os órgãos competentes, com relação às deliberações acima. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo para tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração e lavrada a presente ata, que foi lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro de 2026. Mesa: Marcus Vinícius Vieira Macedo 
- Presidente, Ana Maria de Castro Rovai - Secretária. Conselheiros: Rodrigo Siqueira Abdala - Conselheiro, 
Marcus Vinícius Vieira Macedo - Conselheiro. Marcius Faria Moreno - Conselheiro, Ana Maria de Castro 
Rovai - Conselheira. JUCESP nº 333.366/26-8 em 09.09.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 
REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026 - CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA - São Paulo, 01 de setembro de 
2026. À CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. (“Companhia”). RUA PAIS LEME, 524, 4 ANDAR, PINHEIROS, 
SÃO PAULO, SÃO PAULO. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor da Companhia. Prezados Senhores, Pela presente e para 
todos os fins e efeitos do artigo 151 da lei 6.404/76, o Sr. WALDO PEREZ LESKOVAR, norte  americano, casado, en-
genheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (“RNE”) nº W616562- V- PF, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, 
CEP: 05425-070, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em ca-
ráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretor Presidente, para o qual foi eleito na reunião do conselho de ad-
ministração realizada em 22 de abril de 2025, comprometendo-se a manter em sigilo todas as informações que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. O Administrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter 
qualquer valor a receber da Companhia, e, portanto, concede à Companhia, seus acionistas e administradores nes-
ta data, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/
ou valor devido em razão do exercício do cargo de Diretor Presidente da Companhia, bem como de quaisquer ou-
tros cargos exercidos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a 
quaisquer obrigações de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação 
nos lucros, remuneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que 
nada mais tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer titulo. Mediante a assinatu-
ra deste termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que que se refere ao período em que atuou 
na administração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter 
mais nada a reclamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. Atenciosa-
mente, WALDO PEREZ LESKOVAR. Ciente em: 01/09/2026. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF 09.352.896/0001-42 NIRE 35.300.353.170

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 13h30, na sede da Companhia de Participações 
Aeroportuárias (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, Sala 9 - Parte, CEP 05425-070. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de 
convocação, considerando a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do Artigo 
20, Parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. José Ricardo Hernandez Larios. Secretária: 
Sra. Ana Maria de Castro Rovai. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela 
totalidade dos membros do Conselho de Administração, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura 
da presente ata na forma de sumário. 4.2. Consignar a renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-
americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº W616562-V - CGPI/
DIREX/DPF, inscrito no CPF sob o nº 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo - SP, ao cargo de Diretor Superintendente, nos exatos termos da 
cópia da carta de renúncia constante do Anexo I à ata a que se refere esta reunião. 4.3. Eleger o Sr. José Formoso 
Martinez, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do Passaporte nº FU521653, inscrito no CPF sob o nº 
059.557.727-07, residente e domiciliado na Rua Escobar Ortiz, nº 499, Vila Nova Conceição, CEP 04512-051, São Paulo 
- SP, ao cargo de Diretor Superintendente, com mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição. 4.3.1. O Diretor ora 
eleito é investido no cargo para o qual foi eleito na presente data mediante a assinatura do termo de posse lavrado no 
livro competente, o qual fica arquivado na sede da Companhia, cuja cópia consta do Anexo II à ata a que se refere esta 
reunião, por meio do qual (i) indica o seu endereço para fins de recebimento de citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a atos de gestão, nos termos do artigo 149, §2º, da Lei das S.A.; (ii) declara, sob as 
penas da lei, (ii.a) que não está impedido, por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A.; 
(ii.b) que atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo artigo 147, §3º, da Lei das S.A.; e (ii.c) que não 
ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não tem, nem, representa, 
interesse conflitante com os interesses da Companhia, na forma do Artigo 147, §3º, incisos I e II, da Lei das S.A. 4.4. 
Fica a Diretoria da Companhia autorizada a celebrar todos os atos, instrumentos e contratos em nome da Companhia, 
bem como a realizar os registros, averbações e anotações necessárias perante os orgãos competentes, com relação às 
deliberações acima. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de 
Administração e lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro 
de 2026. Mesa: José Ricardo Hernandez Larios - Presidente, e Ana Maria de Castro Rovai - Secretária. 
Conselheiros: Johann George Erwin Gigl - Conselheiro, José Ricardo Hernandez Larios - Conselheiro, Ana 
Maria de Castro Rovai  - Conselheira, Marcus Vinícius Vieira Macedo - Conselheiro, e Fabio Luiz Teles Cruz 
- Conselheiro. JUCESP nº 333.346/26-9 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AERO-
PORTUÁRIAS REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026 - CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA - São Paulo, 1 de se-
tembro de 2026. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS (“Companhia”), Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8501, 5 andar, Sala 9, Pinheiros, CEP: 05425-070. Ref.: Renun-
cia ao cargo de Diretor Superintendente da Companhia. Prezados Senhores, Pela presente e para todos os fins e efei-
tos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. Waldo Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, porta-
dor do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, 
com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de 
São Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratá-
vel, ao cargo de Diretor Superintendente, para o qual foi eleito na reunião do conselho de administração rea-
lizada em 18 de fevereiro de 2025, comprometendo-se a manter em sigilo todas as informações que me tenham 
sido adquiridas no respectivo período. O Administrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer 
valor a receber da Companhia, e, portanto, concede à Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a 
mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor 
devido em razão do exercício do cargo de Diretor da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos exerci-
dos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer obriga-
ções de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, re-
muneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que nada mais 
tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste 
termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na admi-
nistração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais 
nada a reclamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. Atenciosamen-
te, Waldo Perez Leskovar. Ciente em: 01/09/2026. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS.

Planner Sociedade de Crédito Direto S.A.-CNPJ nº 05.684.234/0001-19-NIRE 35300195639
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31.07.2026

Data: 31 de julho de 2026, às 10:00 horas. Local: Sede social da Planner Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo-SP. Con-
vocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de de-
zembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatu-
ra constante da presente ata e da lista de presença arquivada na sede da Companhia. Mesa: Presidente: Carlos Enrique Pereira Melo. 
Secretário: Douglas Constantino Ferreira. Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre a renúncia de membro da Diretoria; e 2. Consolidar o qua-
dro de diretores da companhia. Considerações Preliminares: De acordo com o parágrafo único do artigo 121 da Lei das S.A., essa As-
sembleia Geral Extraordinária foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifestados expressamen-
te durante essa Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com senha pessoal 
e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. 
Preliminarmente, a única acionista através de seus representantes aprovou a lavratura da presente ata na forma sumária, conforme fa-
cultado pelo § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. Deliberações: A única acionista, através de seus representantes, aprovou sem ressal-
vas, as seguintes deliberações: 1. Acatar ao pedido de renúncia ao cargo de Diretor sem designação específica, conforme carta de re-
núncia constante no Anexo I à presente, apresentado pelo Sr. Marcus Eduardo de Rosa, para o qual foi eleito por meio de Assembleia 
Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2023, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) em 30 de junho de 
2023 sob o nº 261.447/23-3. 1.1. O diretor ora renunciante não possui atribuições e responsabilidades perante o Banco Central do Bra-
sil (“BCB”) a serem transferidas. 1.2. Foi consignado ao diretor renunciante um voto de agradecimento pelos serviços prestados. A Com-
panhia e o diretor renunciante outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação para 
nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados, exceto em caso de 
fraude ou crime. 2. Face a renúncia apresentada no item “1” supra, consolidar o quadro de diretores da Companhia, cujo mandato se es-
tenderá até a posse dos diretores que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2029, a saber: Diretoria Nome - Cargo - Ato de 
eleição: Carlos Enrique Pereira Melo - Diretor; Cláudia Siola Cianfarani - Diretora; Cláudio Henrique Sangar - Diretor; Douglas Constan-
tino Ferreira - Diretor; Douglas de Souza Aguiar Junior - Diretor; Emerson Gonçalves da Silveira - Diretor; Jaílson Ferreira da Silva - Dire-
tor; A.G.O. de 10.06.2026. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo ne-
cessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. As partes admitem como váli-
da a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, por meio da plataforma digital, sistema eletrônico com senha pessoal e in-
transferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade. São Paulo, 31 de julho de 2026. Assinaturas: Mesa: Carlos Enrique Pe-
reira Melo - Presidente, Douglas Constantino Ferreira - Secretário. Acionista: Planner Holding Financeira S.A - Marcus Eduardo De 
Rosa - Diretor, Cláudio Henrique Sangar - Diretor. JUCESP nº 346.121/26-7 em 08.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

MAIS FILMS HOLDING S.A.
CNPJ nº 27.402.021/0001-90 - NIRE 35300502744

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11/08/2026
Data, Hora e Local: 11/08/2026, às 10h, em sua sede social, localizada na Av. Tamboré, 25, 3º andar, sala Mais Films, 
Alphaville, Barueri/SP, CEP 06460-000. Presença: Os acionistas da Mais Films Holding S.A. (“Companhia”), conforme 
assinaturas lançadas no livro de “Presença de Acionistas”, dispensada a publicação de editais de convocação, na 
forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, por estarem presentes os acionistas representando a 
totalidade do capital social. Mesa: Por indicação unânime assumiu a Presidência da Assembleia Geral, o Sr. Lirio 
Albino Parisotto, que convidou a mim, Daniele Amaro Medeiros da Fonseca, para secretariá-lo. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre (i) renúncia do Sr. Reinaldo José Kröger ao Cargo de Diretor Vice-Presidente; (ii) eleição do novo 
Diretor Vice-Presidente; e (iii) ratificar a composição da Diretoria da Companhia, com mandato até 29/05/2028. 
Deliberações: Iniciados os trabalhos, os Acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição, 
apreciaram a ordem do dia e aprovaram: (i) aceitaram a renúncia do Sr. Reinaldo José Kröger, do cargo de Diretor 
Vice-Presidente, conforme termo de renúncia, a partir do dia 07/08/2026. Os Acionistas agradeceram ao 
Sr. Reinaldo José Kröger por seu empenho e dedicação no curso do seu mandato; (ii) aprovaram a eleição do 
Sr. José Lemos de Carvalho Junior a exercer o cargo de Diretor Vice-Presidente; e (iii) em razão das deliberações 
anteriores, a Diretoria da Companhia passa a apresentar a seguinte composição: (a) Lirio Albino Parisotto, como 
Diretor Presidente; e, (b) José Lemos de Carvalho Junior, como Diretor Vice-Presidente. Encerramento: Foi declarada 
encerrada a reunião, suspendendo os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata no livro próprio, 
a qual tendo sido lida foi aprovada e assinada pelos presentes. Barueri, 11/08/2026. Mesa: Lirio Albino Parisotto 
- Presidente; Daniele Amaro Medeiros da Fonseca - Secretária. Acionista: Videolar-Innova S.A. - José Lemos 
de Carvalho Junior - Diretor Financeiro; Claudio da Rocha Filho - Diretor Comercial e de Operações. 
JUCESP - 348.415/26-6 em 15/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código E652-F4B4-D364-D77B.
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COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ nº 09.367.702/0001-82 - NIRE 35.300.352.858

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 10h00, na sede da Companhia de Participações em Con-
cessões (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, sala 01, Pinhei-
ros, CEP 05424-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da única 
acionista, representante da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº. 6.404/76 
(“Lei das S.A.”). 3. MESA: Presidente: Sr. Adolfo Castro Rivas; Secretário: Sr. Manuel Gilberto Pacheco Velasco. 4. OR-
DEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela acionista representante da totalida-
de do capital social da Companhia, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 4.2. Consignar o recebimento das cartas de renúncia 
dos atuais diretores da Companhia, conforme cópia das cartas de renúncia constantes do Anexo I à ata a que se refe-
re esta Assembleia Geral, a saber: (i) Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elé-
trico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V – CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF sob o nº. 
170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, CEP 
05425-070, São Paulo – SP, que renunciou ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) Sr. Roberto Penna 
Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº. 070.803.997-93, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo - SP, que renunciou ao cargo de Diretor da Companhia. 4.3. Ele-
ger (i) o Sr. José Formoso Martinez, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do Passaporte nº FU521653, 
inscrito no CPF sob o nº 059.557.727-07, residente e domiciliado na Rua Escobar Ortiz, n° 499, Vila Nova Conceição, 
CEP 04512-051, São Paulo - SP, para o cargo de Diretor Presidente, (ii) a Sra. Ana Maria de Castro Rovai, brasilei-
ra, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 26.381.931-0, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF 
sob o nº. 276.198.128-65, com endereço profissional na Rua Pais Leme, nº 524, 4º andar, sala 01, Pinheiros, CEP 
05424-904, São Paulo - SP, para o cargo de Diretora, sem designação específica, ambos com mandato de 2 (dois) anos, 
sendo permitida a reeleição. 4.3.1. Os Diretores ora eleitos são empossados em seus respectivos cargos mediante as-
sinatura dos respectivos termos de posse lavrados no livro competente, os quais ficam arquivados na sede da Com-
panhia, cujas cópias constam do Anexo II à ata a que se refere esta Assembleia Geral, por meio dos quais (i) indicam 
o seu endereço para fins de recebimento de citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a 
atos de gestão, nos termos do artigo 149, §2º da Lei das S.A.; (ii) declaram, sob as penas da lei, (ii.a) que não estão 
impedidos, por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecu-
lato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporaria-
mente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A.; (ii.b) que atendem ao requi-
sito de reputação ilibada estabelecido pelo artigo 147, §3º, da Lei das S.A.; e (ii.c) que não ocupam cargo em socieda-
de que possa ser considerada concorrente da Companhia e não têm, nem representam, interesses conflitantes com os 
interesses da Companhia, na forma do artigo 147, §3º, incisos I e II, da Lei das S.A. 4.4. Aprovar a emissão de 
161.583.752 (cento e sessenta e um milhões, quinhentos e oitenta e três mil, setecentas e cinquenta e duas) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia (“Ações Emitidas”), pelo preço de emissão total de 
R$ 252.871.313,77 (duzentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil, trezentos e treze reais e se-
tenta e sete centavos), fixado nos termos do art. 170, §1º, inciso II, da Lei das S.A. Em decorrência do referido aumen-
to de capital social da Companhia no valor de R$ 252.871.313,77 (duzentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e 
setenta e um mil, trezentos e treze reais e setenta e sete centavos), o capital social da Companhia passará de 
R$ 1.887.976.351,03 (um bilhão, oitocentos e oitenta e sete milhões, novecentos e setenta e seis mil, trezentos e cin-
quenta e um reais e três centavos), dividido em 1.879.488.472 (um bilhão, oitocentos e setenta e nove milhões, qua-
trocentos e oitenta e oito mil, quatrocentas e setenta e duas) ações, sendo 939.744.236 (novecentos e trinta e nove 
milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentas e trinta e seis) ações ordinárias e 939.744.236 (novecentos e 
trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentas e trinta e seis) ações preferenciais, todas nomina-
tivas e sem valor nominal, para R$ 2.140.847.664,80 (dois bilhões, cento e quarenta milhões, oitocentos e quarenta 
e sete mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e oitenta centavos), dividido em 2.041.072.224 (dois bilhões, quaren-
ta e um milhões, setenta e duas mil, duzentas e vinte e quatro) ações, sendo 1.101.327.988 (um bilhão, cento e um 
milhões, trezentos e vinte e sete mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias e 939.744.236 (novecentos e trin-
ta e nove milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentas e trinta e seis) ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal. 4.4.1. Consignar que a totalidade das Ações Emitidas foi, neste ato, subscrita e integralizada pela 
única acionista, Aeropuerto de Cancún, S.A. de C.V., sociedade organizada e existente de acordo com as leis do Méxi-
co, com sede na cidade de Cancún, Quintana Roo, México, na Carretera Cancún Chetumal, km 22, inscrita no CNPJ sob 
nº 65.537.807/0001-03, de acordo com os termos do Boletim de Subscrição que integra a presente ata, na forma cons-
tante do Anexo III à ata a que se refere esta Assembleia Geral. 4.5. Em decorrência do aumento de capital acima apro-
vado, alterar o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Ar-
tigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 2.140.847.664,80 (dois bilhões, cento e quarenta milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, seiscentos e sessenta 
e quatro reais e oitenta centavos), dividido em 2.041.072.224 (dois bilhões, quarenta e um milhões, setenta e duas 
mil, duzentas e vinte e quatro) ações, sendo 1.101.327.988 (um bilhão, cento e um milhões, trezentos e vinte e sete 
mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias e 939.744.236 (novecentos e trinta e nove milhões, setecentos e 
quarenta e quatro mil, duzentas e trinta e seis) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” 4.6. 
Aprovar a reforma integral e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar de acordo com a 
redação constante do Anexo IV à ata a que se refere esta Assembleia Geral. 4.7. Autorizar a administração da Com-
panhia, exercida pelos Diretores eleitos neste ato, a tomar todas as ações e providências necessárias à efetivação das 
deliberações aprovadas acima. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para tratar, foi encerrada a Assembleia Ge-
ral Extraordinária e lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setem-
bro de 2026. Mesa: Adolfo Castro Rivas - Presidente, e Manuel Gilberto Pacheco Velasco - Secretário. Acio-
nista: AEROPUERTO DE CANCÚN, S.A. DE C.V. Por: Adolfo Castro Rivas - Cargo: Diretor Presidente. JUCESP nº 
345.762/26-5 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCES-
SÕES REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026. CÓPIAS DAS CARTAS DE RENÚNCIA. São Paulo, 01 de setem-
bro de 2026. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES (“Companhia”), CIDADE DE SÃO PAULO, RUA 
PAIS LEME, 524, 4 ANDAR, SALA 01, PINHEIROS, CEP 05424-904. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor Presidente da 
Companhia. Prezados Senhores, Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. 
Waldo Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangei-
ros (RNE) nº. W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Aveni-
da Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, Bra-
sil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo e 
Presidente do Conselho de Administração, para o qual foi eleito na assembleia realizada em 30 de abril de 2026, 
comprometendo-se a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo perío-
do. O Administrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber da Companhia, e, 
portanto, concede à Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, geral, irrevo-
gável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício do 
cargo de Diretor Presidente da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos exercidos pelo Administra-
dor Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer obrigações de pagamento, 
execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, remuneração, reembolsos, 
bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que nada mais tem a reclamar ou a rece-
ber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste termo, a Companhia outor-
ga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na administração da Companhia, a 
mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais nada a reclamar ou receber 
do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e qualquer título. Atenciosamente, Waldo Perez Leskovar. Ciente 
em: 01/09/2026. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES.
São Paulo, 01 de setembro de 2026. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES (“Companhia”), CI-
DADE DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, RUA PAIS LEME, 524, 4 ANDAR, SALA 01, PINHEIROS, CEP 05424-
904. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor da Companhia. Prezados Senhores, Pela presente e para todos os fins e 
efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. Roberto Penna Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 59.478.664-2 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 070.803.997-93, com ende-
reço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São 
Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratá-
vel, ao cargo de Diretor, para o qual foi eleito na assembleia realizada em 30 de abril de 2026, comprometen-
do-se a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. O Admi-
nistrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber da Companhia, e, portanto, 
concede à Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e 
irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício do car-
go de Diretor da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos exercidos pelo Administrador Renuncian-
te na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer obrigações de pagamento, execução es-
pecífica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, remuneração, reembolsos, bônus, 
prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que nada mais tem a reclamar ou a receber da 
Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste termo, a Companhia outorga ao 
Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na administração da Companhia, a mais 
ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais nada a reclamar ou receber do 
Administrador Renunciante, a qualquer tempo e qualquer título. Atenciosamente, Roberto Penna Chaves Neto. 
Ciente em: 01/09/2026. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES

Seaway Participações S.A.
CNPJ nº 24.934.369/0001-30 - Nire 35.300.491.998

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, hora e local: Aos 09 dias do mês de setembro de 2022, às 16:00 horas, na sede da Companhia, situada, 
atualmente, na Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Milton A. Nogueira, nº 244, Jardim 
Priscila, CEP 13874-120. 2. Presença: Presentes acionistas que representam a totalidade do capital social, confor-
me assinaturas no Livro Próprio. 3. Mesa: Presidente: Victor Nacao Diaferia Secretário: Guilherme Galvão e Sil-
va Diaferia 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4° do artigo 124 
da Lei no 6.404/76. 5. Ordem do Dia e Deliberações: 1.1. Ratificar a plena vigência dos mandatos e dos poderes 
dos atuais Diretores da Companhia, Srs. Victor Nacao Diaferia e Guilherme Galvão e Silva Diaferia, já devida-
mente qualificados nos atos que os elegeram e reelegeram. 1.2. Aprovar a alteração do endereço da sede da Com-
panhia para Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Milton A. Nogueira, nº 244, Jardim Pris-
cila, CEP 13874-120, alterando-se, dessa forma, o Artigo 3º do Estatuto Social, que vigerá com a seguinte redação: 
“ARTIGO 3o - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Mil-
ton A. Nogueira, nº 244, Jardim Priscila, CEP 13874-120, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir fi-
liais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior”. 1.3. Aprovar a alteração do objeto social da Companhia apenas e tão somente para incluir o desenvol-
vimento de atividades imobiliárias de imóveis próprios, especificamente a compra e venda de imóveis próprios 
(CNAE 6810-2/01). Desta forma, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passará a viger com a seguinte reda-
ção: “ARTIGO 2º - A Companhia tem por objeto social: (a) participação em outras sociedades, como sócia, quotista 
ou acionista, no país ou no exterior, podendo deter ou gerir o património próprio e/ou de terceiros (CNAE’s 6462-
0/00 e 6463-8/00); (b) compra e venda de imóveis próprios (CNAE 6810-2/01); e (c) outras atividades complemen-
tares às primeiras.” 1.1 Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja redação final constitui o 
Anexo I da Ata a que se refere esta Assembleia Geral. 1.2 Autorizar a lavratura da Ata a que se refere esta Assem-
bleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, do § 1º, da Lei nº 6.404/76. 5. Encerramento: Não havendo 
mais nada a tratar, o presidente declarou encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e suspendeu os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura da respectiva ata, a qual, lida e achada conforme, foi por todos os presentes as-
sinada. Confere com o original lavrado em livro próprio. Signatários do sumário dos fatos ocorridos na Assembleia, 
conforme faculta o art. 130, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76: Victor Naçao Diaferia e Guilherme Galvão e Silva 
Diaferia. São João da Boa Vista/SP, 09 de setembro de 2022. Victor Nacao Diaferia - Presidente, Guilherme Gal-
vão e Silva Diaferia Secretário. Jucesp nº 658.784/22-5 em 17/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I Assembleia Geral Extraordinária da Seaway participações S.A. CNPJ nº 24.934.369/0001-30 Nire 
35.300.491.998 ESTATUTO SOCIAL CAPÍTULO - I DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO. 
ARTIGO 1º - A Seaway Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, 
por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. ARTIGO 2º - A Companhia tem por objeto social: (a) 
participação em outras sociedades, como sócia, quotista ou acionista, no país ou no exterior, podendo deter ou ge-
rir o património próprio e/ou de terceiros (CNAE’s 6462-0/00 e 6463-8/00); (b) compra e venda de imóveis pró-
prios (CNAE 6810-2/01); e (c) outras atividades complementares às primeiras. ARTIGO 3o - A Companhia tem sede 
e foro na Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Milton A. Nogueira, nº 244, Jardim Priscila, 
CEP 13874-120, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e es-
critórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. ARTIGO 4o - A Companhia tem 
prazo de duração indeterminado. CAPÍTULO – II DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES ARTIGO 5º - O Capital Social da Com-
panhia é de R$ 933.980,00 (novecentos e trinta e três mil, novecentos e oitenta reais), dividido em 933.980 (nove-
centas e trinta e três mil, novecentas e oitenta) ações, das quais 466.990 (quatrocentas e sessenta e seis mil, no-
vecentos e noventa) são ordinárias e 466.990 (quatrocentas e sessenta e seis mil, novecentos e noventa) são 
preferenciais sem direito a voto, sendo que todas são nominativas e sem valor nominal. § 1o - Todas as ações da 
Companhia serão ordinárias ou preferenciais, nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta corren-
te de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo 
ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3o do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2o - A cada 
ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3o - A capitalização de lucros ou de reservas será 
obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações 
são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas 
representando a maioria das ações ordinárias. § 4o - Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os an-
tigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colo-
cação seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de 
preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a maioria das ações 
ordinárias. § 5o - A alteração deste Estatuto Social, na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de 
ações, não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de 
acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou 
classe. § 6o - A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários con-
versíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de 
ações dependerá da prévia aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe 
de ações. § 7º. A propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular e serão regis-
tradas no “Livro de Registro de Ações Nominativas” da Companhia. § 8º. As ações são indivisíveis perante a Com-
panhia. § 9º. As ações preferenciais da Companhia não terão direito de voto, consistindo sua preferência no rece-
bimento de dividendos em montante equivalente ao percentual da participação, sendo de, no mínimo, 8% (oito 
por cento) dos lucros auferidos no exercício. § 10º. A responsabilidade dos acionistas é, na forma da legislação em 
vigor, limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. § 11º. Os acionistas terão preferência para 
subscrição de ações nos aumentos do capital social, conforme definido em lei, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação da Assembleia Geral que tiver aprovado o aumento do capital, ou do edital que con-
substancie as deliberações da Assembleia Geral, respeitada a mesma espécie e classe das ações, na proporção das 
que possuírem. § 12º. O direito de preferência de que cuida o § 14º acima não alcança os aumentos de capital de-
correntes da conversão de debêntures e demais títulos previstos no artigo 171, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404/76. 
ARTIGO 6o - Os certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários 
com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. Parágrafo Único – Nas substi-
tuições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobra-
da uma taxa relativa aos custos incorridos. ARTIGO 7o – O montante a ser pago pela Companhia a título de reem-
bolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, 
deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação 
aceita pela Lei no 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 
45 da Lei no 6.404/76. ARTIGO 8o. – A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as dis-
posições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. CAPITULO - III DA ADMI-

NISTRAÇÃO ARTIGO 9o – A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no 
máximo 5 (cinco) Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - O mandato da Diretoria será de 02 (dois) anos, 
permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado automaticamente até a eleição e posse dos respectivos subs-
titutos. § 2o - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo de posse lavrado no livro de “Atas das Reuniões 
da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas 
quaisquer outras formalidades. § 3o. - Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respec-
tivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em se-
parado previstos no § 2o do artigo 5o deste Estatuto. § 4o - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Dire-
tores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5o - Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, 
sendo que esta não poderá exceder a 30 (trinta) dias, quando remunerada. § 6o - A remuneração dos Diretores será 
fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar cau-
ção em garantia de sua gestão. ARTIGO 10 – A Diretoria, sempre em conjunto de – no mínimo – 2 (dois) Diretores, 
terá poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de atos e realização de operações que 
se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - Além das demais matérias subme-
tidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado e após aprovação pela Assem-
bleia Geral: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examina-
rem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamen-
tos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os mem-
bros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, se for o caso. § 2o - A Diretoria reu-
nir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com 
indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita por – no mínimo – 2 (dois) Diretores, com antecedência mí-
nima de 3 (três) dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. 
§ 3o - A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 (dois) Diretores, considerando-se presente 
o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4o - As decisões da Diretoria serão 
tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5o - As reuniões da Diretoria se-
rão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. ARTIGO 11 - Os Diretores terão a representação ati-
va e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as de-
liberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. 
ARTIGO 12 - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alie-
nar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, 
mediante instrumento com assinatura de – no mínimo – 2 (dois) Diretores. § 1º - Os instrumentos de mandato ou-
torgados pela Companhia serão sempre assinados por – no mínimo – 2 (dois) Diretores, devendo especificar os po-
deres concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que po-
derá ser por prazo indeterminado. § 2º - A Companhia somente será representada nos atos a que se refere o Caput 
deste artigo mediante a assinatura conjunta de - no mínimo - 02 (dois) Diretores, ou de um Diretor e de um man-
datário constituído pela Diretoria. CAPITULO - IV ASSEMBLEIA GERAL ARTIGO 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social para fins previstos em 
lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1o - A Assembleia Geral poderá ser 
convocada, na forma da lei, por – no mínimo – 2 (dois) Diretores, que designarão um ou mais secretários. § 2o - As 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por 
maioria absoluta do capital social, não se computando os votos em branco. § 3o - Os acionistas poderão ser repre-
sentados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1o do artigo 126 da Lei 6.404/76, de-
vendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 (três) dias de antecedên-
cia da data marcada para realização da Assembleia Geral. CAPITULO - V CONSELHO FISCAL ARTIGO 14 - O Conselho 
Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acio-
nistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou 
não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1o – Os membros do Conselho Fis-
cal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2o – As 
deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. CAPITULO - VI 
EXERCICIO SOCIAL E LUCROS ARTIGO 15 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim 
de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras pre-
vistas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do 
exercício. ARTIGO 16 - Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 
5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% (vin-
te por cento) do capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei no 6.404/76, se existente, 25% (vin-
te e cinco por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1o - Atribuir-se-á Reserva 
para Investimentos, que não excederá a 80% (oitenta por cento) do Capital Social subscrito, importância não infe-
rior a 5% (cinco por cento) e não superior a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado 
na forma do artigo 202 da lei no 6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia 
e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a cria-
ção de novos empreendimentos. § 2o - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação quer lhe for 
atribuída pela Assembleia Geral. ARTIGO 17 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da 
lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não 
reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em 
favor da Companhia. ARTIGO 18 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e 
declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta 
do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1o 
- Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lu-
cros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para 
Investimentos a que a que se refere o § 1o do artigo 16. § 2o - Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os 
dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3o - Dividen-
dos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. 
CAPÍTULO - VII LIQUIDAÇÃO ARTIGO 19 – A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deli-
beração da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1o – À Assembleia Geral que deliberar sobre 
a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2o – A Assembleia Geral, se assim 
solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liqui-
dação.

Seaway Participações S.A.
CNPJ nº 24.934.369/0001-30 - Nire 35.300.491.998

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, hora e local: Aos 14 dias do mês de outubro de 2021, às 16:00 horas, na sede da Companhia, situada, atu-
almente, na Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Antônio Tabarim, nº 0, Loteamento Resi-
dencial Valle da Prata, CEP 13874-891. 2. Presença: Presentes acionistas que representam a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas no Livro Próprio. 3. Mesa: Presidente: Victor Naçao Diaferia Secretário: Guilherme 
Galvão e Silva Diaferia 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4° 
do artigo 124 da Lei no 6.404/76. 5. Ordem do Dia: (i) alterar o endereço da sede da Companhia; (ii) alterar o Es-
tatuto Social da Companhia, cuja versão consolidada constitui Anexo II à presente Assembleia; (iii) alterar a com-
posição da Diretoria, elegendo novo diretor em razão da renúncia de um deles; (iv) reeleger um dos Diretores da 
Companhia; (v) aprovar as demais deliberações constantes na presente Ata de Assembleia Geral Extraordinária. 6. 
Deliberações:  1.1. Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia para Cidade de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo, à Rua Antônio Tabarim, nº 0, Loteamento Residencial Valle da Prata, CEP 13874-891, alte-
rando-se, dessa forma, o Artigo 3º do Estatuto Social, que vigerá com a seguinte redação: “ARTIGO 3o - A Compa-
nhia tem sede e foro na Cidade de Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Antônio Tabarim, 
nº 0, Loteamento Residencial Valle da Prata, CEP 13874-891), podendo, por deliberação da Diretoria, criar e ex-
tinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacio-
nal ou no exterior”. 1.2. Alterar o § 2º do Artigo 12º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com 
a seguinte redação: “§ 2º - A Companhia somente será representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo 
mediante a assinatura conjunta de - no mínimo - 02 (dois) Diretores, ou de um Diretor e de um mandatário cons-
tituído pela Diretoria.” 1.3. Aceitar a renúncia apresentada pelo atual Diretor da Companhia, Sr. Fabricio Galvão e 
Silva Diaferia (atualmente denominado Fabrício Galvão Meucci Diaferia) brasileiro, solteiro, gerente industrial, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 47.350.193-4-SSP-SP, inscrito no CPF sob o nº 394.949.708-02, residente 
e domiciliado na Rua Dr. Octavio da Silva Bastos, nº 3.240 Casa 08, Parque Jequitibás, Cidade de São João da Boa 
Vista, Estado de São Paulo, CEP 13874-442, aprovando as contas referentes à sua gestão, sem quaisquer ressalvas 
ou emendas, outorgando-lhe a mais plena, geral, rasa e irrevogável quitação. 1.4. Eleger, em substituição ao dire-
tor renunciante, o novo membro da Diretoria da Companhia, para o cargo de Diretor sem designação específica, 
o Sr. Guilherme Galvão e Silva Diaferia, brasileiro, solteiro, programador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 4.856.217-4 – SSP/SP, e inscrito no CPF sob nº 425.222.318-04, residente e domiciliado à Rua Joel Lisboa Biot-
to, nº 781, Condomínio Residencial, Bairro Terras de São José, Município de São João da Boa Vista, Estado de São 
Paulo, CEP 13874-822. Eleito para um mandato de 02 (dois) anos, foi dispensado de prestar caução para o exercí-
cio de suas funções e declarara não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer 
atividade mercantil, e ato contínuo tomou posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, que 
constitui o Anexo nº I desta Ata de Assembleia Geral Extraordinária. 1.5. Reeleger o atual Diretor da Companhia: 
(i) Victor Nacao Diaferia, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade RG nº 47.077.871-1 
– SSP/SP, e inscrito no CPF sob nº 374.061.448-06, residente e domiciliado à Rua Tiradentes, nº 1.837, Apto. 126, 
Bloco 3, Bairro Santa Teresinha, Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP 09.780-900. O Di-
retor declara, sob as penas da lei, não estar impedido por lei especial de exercer atividades empresariais ou con-
gêneres, nem condenado à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o siste-
ma financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. Declara, ainda, atender aos requisitos de reputação ilibada estabelecidos no §3° do art. 147 da Lei 
n° 6.404/76. Para os fins do art. 149, §2º, da Lei das S.A.; declara, por fim, que receberá eventuais citações e inti-
mações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão no endereço acima indicado sen-
do que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. 1.6. Dispensar o Diretor reeleito de assinar 
novo termo de posse, haja vista a continuidade ininterrupta da gestão e de seus poderes, sendo que seu respec-
tivo termo de posse inicial permanece arquivado na sede da Companhia. 1.7. Dispensar todos os membros da Di-
retoria da Companhia de prestar caução para o exercício de suas funções, os quais declararam não estarem incur-
sos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade mercantil. 1.8. Estabelecer que 
todos os membros da Diretoria são e serão eleitos para um mandato inicial de 02 (dois) anos, automaticamente 
renováveis e prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos. Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 150, da Lei nº 
6.404/76, o prazo de gestão de todos e quaisquer administradores da Companhia se estende até a investidura de 
novos administradores eleitos. 1.9. Aprovar as alterações do Estatuto Social da Companhia, cuja redação conso-
lidada constitui o Anexo II desta Ata de Assembleia Geral Extraordinária. 1.10. Autorizar a lavratura da Ata a que 
se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, do parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76. 7. En-
cerramento: Não havendo mais nada a tratar, o presidente declarou encerrada a Assembleia Geral Extraordinária 
e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da respectiva ata, a qual, lida e achada conforme, foi 
por todos os presentes assinada. Confere com o original lavrado em livro próprio. Signatários do sumário dos fa-
tos ocorridos na Assembleia, conforme faculta o art. 130, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76: Victor Naçao Diaferia 
e Guilherme Galvão e Silva Diaferia. São Bernardo do Campo/SP, 14 de outubro de 2021. Victor Naçao Diaferia - 
Presidente, Guilherme Galvão e Silva Diaferia Secretário, Fabrício Galvão Meucci Diaferia Diretor Renunciante. Ju-
cesp nº 525.279/21-0 em 04/11/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I Assembleia Geral Extraordinária da Seaway participações S.A. CNPJ nº 24.934.369/0001-30 - Nire 
35.300.491.998

Termo de Posse
Eu, Guilherme Galvão e Silva Diaferia, brasileiro, solteiro, programador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 4.856.217-4 – SSP/SP, e inscrito no CPF sob nº 425.222.318-04, residente e domiciliado à Rua Joel Lisboa Biot-
to, nº 781, Condomínio Residencial, Bairro Terras de São José, Município de São João da Boa Vista, Estado de São 
Paulo, CEP 13874-822, tendo sido eleito Diretor sem designação específica da Seaway Participações S.A., socie-
dade por ações, com sede na Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Antônio Tabarim, nº 0, 
Loteamento Residencial Valle da Prata, CEP 13874-891, inscrita no CNPJ sob nº 24.934.369/0001-30 e com seus 
atos constitutivos devidamente registrados perante a Junta Comercial de São Paulo sob NIRE 35.300.491.998, em 
sessão de 03 de junho de 2016 (“Companhia”), declaro aceitar a minha eleição como Diretor sem designação es-
pecífica e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao meu cargo, de acordo com 
a lei e o Estatuto Social, pelo que firmo este Termo de Posse. Declaro, sob as penas da lei, não estar impedido por 
lei especial de exercer atividades empresariais ou congêneres, nem condenada à pena que vede, ainda que tem-
porariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concor-
rência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. Declaro, ainda, atender aos requisitos de re-
putação ilibada estabelecidos no §3° do art. 147 da Lei n° 6.404/76. Para os fins do art. 149, §2º, da Lei das S.A., 
declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de 
minha gestão no endereço acima indicado sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Compa-
nhia.  O presente termo é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. São Bernardo do Campo/SP, 14 de outu-
bro de 2021. Guilherme Galvão e Silva Diaferia Anexo II Assembleia Geral Extraordinária da Seaway parti-
cipações S.A. CNPJ nº 24.934.369/0001-30 Nire 35.300.491.998 ESTATUTO SOCIAL CAPÍTULO - I DA 
DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO. ARTIGO 1º - A Seaway Participações S.A. é uma so-
ciedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis. ARTIGO 2º - A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia, quo-
tista ou acionista, no país ou no exterior, podendo deter ou gerir o património próprio e/ou de terceiros. ARTIGO 
3o - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Antônio Taba-
rim, nº 0, Loteamento Residencial Valle da Prata, CEP 13874-891, podendo por deliberação da Diretoria, criar e ex-
tinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacio-
nal ou no exterior. ARTIGO 4o - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. CAPÍTULO – II DO CAPITAL 
SOCIAL E AÇÕES ARTIGO 5º - O Capital Social da Companhia é de R$ 933.980,00 (novecentos e trinta e três mil, no-
vecentos e oitenta reais), dividido em 933.980 (novecentas e trinta e três mil, novecentas e oitenta) ações, das 
quais 466.990 (quatrocentas e sessenta e seis mil, novecentos e noventa) são ordinárias e 466.990 (quatrocentas 
e sessenta e seis mil, novecentos e noventa) são preferenciais sem direito a voto, sendo que todas são nominati-
vas e sem valor nominal.  § 1o - Todas as ações da Companhia serão ordinárias ou preferenciais, nominativas, fa-
cultada adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à ins-
tituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o 
parágrafo 3o do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2o - A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Ge-
rais.  § 3o - A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número 
de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto se previa-
mente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4o - Po-
derão ser emitidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias 
conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 
da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia es-

pecial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 5o - A alteração deste Estatuto Social, na 
parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações, não requererá a concordância de todos os titu-
lares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjun-
to das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 6o - A emissão de debêntures conversíveis, 
bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas con-
versíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas 
representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. § 7º. A propriedade das ações será com-
provada pela devida inscrição do nome do titular e serão registradas no “Livro de Registro de Ações Nominativas” 
da Companhia. § 8º. As ações são indivisíveis perante a Companhia. § 9º. As ações preferenciais da Companhia não 
terão direito de voto, consistindo sua preferência no recebimento de dividendos em montante equivalente ao per-
centual da participação, sendo de, no mínimo, 8% (oito por cento) dos lucros auferidos no exercício. § 10º. A res-
ponsabilidade dos acionistas é, na forma da legislação em vigor, limitada ao preço de emissão das ações subscritas 
ou adquiridas. § 11º. Os acionistas terão preferência para subscrição de ações nos aumentos do capital social, con-
forme definido em lei, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da Assembleia Geral que ti-
ver aprovado o aumento do capital, ou do edital que consubstancie as deliberações da Assembleia Geral, respei-
tada a mesma espécie e classe das ações, na proporção das que possuírem. § 12º. O direito de preferência de que 
cuida o § 14º acima não alcança os aumentos de capital decorrentes da conversão de debêntures e demais títulos 
previstos no artigo 171, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404/76. ARTIGO 6o - Os certificados representativos das ações se-
rão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir tí-
tulos múltiplos ou cautelas. Parágrafo Único – Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segun-
da via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. ARTIGO 7o – O 
montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exerci-
do direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser 
apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei no 9.457/97, sempre que tal valor for inferior 
ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei no 6.404/76. ARTIGO 8o. – A Companhia só registra-
rá a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que es-
teja arquivado em sua sede. CAPITULO - III DA ADMINISTRAÇÃO ARTIGO 9o – A companhia será administrada por 
uma Diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) Diretores sem designação específica, resi-
dentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatu-
to. § 1o - O mandato da Diretoria será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado auto-
maticamente até a eleição e posse dos respectivos substitutos.  § 2o - A investidura dos Diretores far-se-á 
mediante termo de posse lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão inves-
tidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3o. - Em caso 
de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do 
Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em separado previstos no § 2o do artigo 5o deste Esta-
tuto. § 4o - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a in-
dicar. § 5o - Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 (trinta) 
dias, quando remunerada. § 6o - A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante glo-
bal ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. ARTIGO 10 – A 
Diretoria, sempre em conjunto de – no mínimo – 2 (dois) Diretores, terá poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, para a prática de atos e realização de operações que se relacionarem com o objeto social, obser-
vado o disposto neste Estatuto. § 1o - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, 
compete à Diretoria, reunida em colegiado e após aprovação pela Assembleia Geral: a) Fixar a orientação geral dos 
negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos;  
c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores 
para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, 
fixarem em Assembleia Geral, se for o caso. § 2o - A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sem-
pre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstanciada da ordem do dia, 
subscrita por – no mínimo – 2 (dois) Diretores, com antecedência mínima de 3 (três) dias, exceto se a convocação 
e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3o - A Diretoria somente se reunirá com a 
presença de, no mínimo, 2 (dois) Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as 
matérias objeto da ordem do dia.  § 4o - As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de 
seus membros presentes à reunião. § 5o - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas 
em livro próprio. ARTIGO 11 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes 
executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assem-
bleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. ARTIGO 12 - A Companhia somente poderá assumir 
obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como 
emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento com assinatura de – no mínimo 
– 2 (dois) Diretores. § 1º - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados por 
– no mínimo – 2 (dois) Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limi-
tado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º - A Companhia 
somente será representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura conjunta de - no 
mínimo - 02 (dois) Diretores, ou de um Diretor e de um mandatário constituído pela Diretoria. CAPITULO - IV AS-
SEMBLEIA GERAL ARTIGO 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses sub-
sequentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interes-
ses sociais assim o exigirem. § 1o - A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, por – no mínimo – 2 
(dois) Diretores, que designarão um ou mais secretários. § 2o - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as 
exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria absoluta do capital social, não se compu-
tando os votos em branco. § 3o - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários 
nomeados na forma do § 1o do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser 
depositados, na sede social, com 03 (três) dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia 
Geral. CAPITULO - V CONSELHO FISCAL ARTIGO 14 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter perma-
nente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for re-
querido o seu funcionamento. § 1o – Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remu-
neração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2o – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas 
por maioria de votos e lançadas no livro próprio.  CAPITULO - VI EXERCICIO SOCIAL E LUCROS ARTIGO 15 - O exer-
cício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com 
base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigen-
tes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. ARTIGO 16 - Do resultado apurado no 
exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constitui-
ção da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% (vinte por cento) do capital social. Do saldo, ajustado 
na forma do artigo 202 da Lei no 6.404/76, se existente, 25% (vinte e cinco por cento) serão atribuídos ao pagamen-
to do dividendo mínimo obrigatório. § 1o - Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% (oi-
tenta por cento) do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% (cinco por cento) e não superior a 75% 
(setenta e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da lei no 6.404/76, com 
a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, 
inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. § 2o - O saldo do 
lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação quer lhe for atribuída pela Assembleia Geral. ARTIGO 17 - Os 
dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou ju-
ros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da pu-
blicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. ARTIGO 18 - A Companhia 
poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, 
dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respec-
tivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1o - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, 
poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exis-
tentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1o do 
artigo 16. § 2o - Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários po-
derão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3o - Dividendos intermediários deverão sempre ser credi-
tados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. CAPÍTULO - VII LIQUIDAÇÃO ARTIGO 19 – A 
Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais 
casos previstos em lei.  § 1o – À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo li-
quidante e fixar-lhe a remuneração. § 2o – A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o 
número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código E652-F4B4-D364-D77B.
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Seaway Participações S.A.
CNPJ nº 24.934.369/0001-30 - Nire 35.300.491.998

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, hora e local: Aos 15 dias do mês de março de 2024, às 16:00 horas, na sede da Companhia, situada, atu-
almente, na Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Milton Nogueira, nº 244, Jardim Priscila, 
CEP 13874-120. 2. Presença: Presentes acionistas que representam a totalidade do capital social, conforme assi-
naturas no Livro Próprio. 3. Mesa: Presidente: Victor Nacao Diaferia Secretário: Guilherme Galvão e Silva Diafe-
ria 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4° do artigo 124 da Lei no 
6.404/76. 5. Ordem do Dia e Deliberações: 1.1. Aprovar, após a leitura dos documentos apresentados e dos escla-
recimentos prestados, por unanimidade (ressalvadas as abstenções dos legalmente impedidos de votar), todas as 
Contas da Companhia, outorgando à Administração da Companhia a mais ampla, plena, rasa e irrevogável quita-
ção de todas as obrigações, para mais nada pleitear, seja a que tempo e/ou título for. Da mesma forma, os mem-
bros da Diretoria também outorgam à Companhia e aos acionistas a mais plena, geral, rasa e irrevogável quitação, 
para mais nada reclamar, seja a que título e/ou tempo for. 1.2. Aprovar a deliberação de que todos os membros 
da Diretoria da Companhia são e serão eleitos para um mandato inicial de 03 (três) anos, automaticamente reno-
váveis e prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, permanecendo plenamente válidos todos os atos pratica-
dos no exercício de suas atividades, desde que não contrários aos interesses sociais, às regras estatutárias e/ou 
à legislação. Com isso, altera-se o parágrafo 1º do Artigo 9º do Estatuto Social, aumentando de 02 (dois) para 03 
(três) anos o prazo de vigência do mandato da Diretoria da Sociedade, conforme faculta o artigo 143, inciso III, da 
Lei 6.404/76. Referido parágrafo passa a vigorar com a seguinte redação: “§ 1o - O mandato da Diretoria será de 03 
(três) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado automaticamente até a eleição e posse dos res-
pectivos substitutos.” Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 150, da Lei nº 6.404/76, o prazo de gestão de todos e 
quaisquer administradores da Companhia se estende até a investidura de novos administradores eleitos. 1.3. Re-
eleger os atuais Diretores da Companhia: (i) Diretor Sem Designação Específica: Victor Nacao Diaferia, brasi-
leiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade RG nº 47.077.871-1 – SSP/SP, e inscrito no CPF sob 
nº 374.061.448-06, residente e domiciliado à Rua Tiradentes, nº 1.837, Apto. 126, Bloco 3, Bairro Santa Teresinha, 
Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP 09.780-900; e (ii) Diretor Sem Designação Especí-
fica: Guilherme Galvão e Silva Diaferia, brasileiro, solteiro, programador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 4.856.217-4 – SSP/SP, e inscrito no CPF sob nº 425.222.318-04, residente e domiciliado à Rua Joel Lisboa Biotto, 
nº 781, Condomínio Residencial, Bairro Terras de São José, Município de São João da Boa Vista, Estado de São Pau-
lo, CEP 13.874-822. Os Diretores reeleitos declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidos por lei especial 
de exercer atividades empresariais ou congêneres, nem condenados à pena que vede, ainda que temporariamen-
te, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. Declaram, ainda, atenderem aos requisitos de reputação ili-
bada estabelecidos no §3° do art. 147 da Lei n° 6.404/76. Para os fins do art. 149, §2º, da Lei das S.As., declaram, 
por fim, que receberão eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de 
sua gestão em seus respectivos endereços, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Compa-
nhia. 1.4. Dispensar os Diretores reeleitos de assinar novo termo de posse, haja vista a continuidade ininterrupta 
da gestão e de seus poderes, sendo que seus respectivos termos de posse inicial permanecem arquivados na sede 
da Companhia. 1.5. Dispensar todos os membros da Diretoria da Companhia de prestar caução para o exercício 
de suas funções, os quais declararam não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impe-
ça de exercer atividade mercantil. 1.6. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja redação fi-
nal constitui o Anexo I da Ata a que se refere esta Assembleia Geral. 1.1 Autorizar a lavratura da Ata a que se refere 
esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, do § 1º, da Lei nº 6.404/76. 5. Encerramento: Não 
havendo mais nada a tratar, o presidente declarou encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e suspendeu os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da respectiva ata, a qual, lida e achada conforme, foi por todos os pre-
sentes assinada. Confere com o original lavrado em livro próprio. Signatários do sumário dos fatos ocorridos na As-
sembleia, conforme faculta o art. 130, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76: Victor Naçao Diaferia e Guilherme Gal-
vão e Silva Diaferia. São João da Boa Vista/SP, 15 de março de 2024. Victor Nacao Diaferia - Presidente, Guilherme 
Galvão e Silva Diaferia Secretário. Jucesp nº 142.525/24-8 em 09/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
Anexo I Assembleia Geral Extraordinária da Seaway participações S.A. CNPJ nº 24.934.369/0001-30 Nire 
35.300.491.998 ESTATUTO SOCIAL CAPÍTULO - I DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO. 
ARTIGO 1º - A Seaway Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, 
por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. ARTIGO 2º - A Companhia tem por objeto social: (a) 
participação em outras sociedades, como sócia, quotista ou acionista, no país ou no exterior, podendo deter ou ge-
rir o património próprio e/ou de terceiros (CNAE’s 6462-0/00 e 6463-8/00); (b) compra e venda de imóveis pró-
prios (CNAE 6810-2/01); e (c) outras atividades complementares às primeiras. ARTIGO 3o - A Companhia tem sede 
e foro na Cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, à Rua Milton Nogueira, nº 244, Jardim Priscila, CEP 
13874-120, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritó-
rios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. ARTIGO 4o - A Companhia tem pra-
zo de duração indeterminado. CAPÍTULO – II DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES ARTIGO 5º - O Capital Social da Compa-
nhia é de R$ 933.980,00 (novecentos e trinta e três mil, novecentos e oitenta reais), dividido em 933.980 
(novecentas e trinta e três mil, novecentas e oitenta) ações, das quais 466.990 (quatrocentas e sessenta e seis mil, 
novecentos e noventa) são ordinárias e 466.990 (quatrocentas e sessenta e seis mil, novecentos e noventa) são 
preferenciais sem direito a voto, sendo que todas são nominativas e sem valor nominal. § 1º - Todas as ações da 
Companhia serão ordinárias ou preferenciais, nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta corren-
te de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo 
ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2º - A cada 
ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3º - A capitalização de lucros ou de reservas será 
obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações 
são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas 
representando a maioria das ações ordinárias. § 4º - Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os anti-
gos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colo-
cação seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de 
preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a maioria das ações 
ordinárias. § 5º - A alteração deste Estatuto Social, na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de 
ações, não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de 
acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou 
classe. § 6º - A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários con-
versíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de 
ações dependerá da prévia aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe 
de ações. § 7º. A propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular e serão regis-
tradas no “Livro de Registro de Ações Nominativas” da Companhia. § 8º. As ações são indivisíveis perante a Com-
panhia. § 9º. As ações preferenciais da Companhia não terão direito de voto, consistindo sua preferência no rece-
bimento de dividendos em montante equivalente ao percentual da participação, sendo de, no mínimo, 8% (oito 
por cento) dos lucros auferidos no exercício. § 10º. A responsabilidade dos acionistas é, na forma da legislação em 
vigor, limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. § 11º. Os acionistas terão preferência para 
subscrição de ações nos aumentos do capital social, conforme definido em lei, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação da Assembleia Geral que tiver aprovado o aumento do capital, ou do edital que con-
substancie as deliberações da Assembleia Geral, respeitada a mesma espécie e classe das ações, na proporção das 
que possuírem. § 12º. O direito de preferência de que cuida o § 14º acima não alcança os aumentos de capital de-

correntes da conversão de debêntures e demais títulos previstos no artigo 171, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404/76. 
ARTIGO 6o - Os certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários 
com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. Parágrafo Único – Nas substi-
tuições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobra-
da uma taxa relativa aos custos incorridos. ARTIGO 7o – O montante a ser pago pela Companhia a título de reem-
bolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, 
deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação 
aceita pela Lei no 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 
45 da Lei no 6.404/76. ARTIGO 8o. – A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as dis-
posições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. CAPITULO - III DA ADMI-
NISTRAÇÃO ARTIGO 9o – A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no 
máximo 5 (cinco) Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - O mandato da Diretoria será de 03 (três) anos, 
permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado automaticamente até a eleição e posse dos respectivos subs-
titutos. § 2o - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo de posse lavrado no livro de “Atas das Reuniões 
da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas 
quaisquer outras formalidades. § 3o. - Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respec-
tivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em se-
parado previstos no § 2o do artigo 5o deste Estatuto. § 4o - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Dire-
tores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5o - Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, 
sendo que esta não poderá exceder a 30 (trinta) dias, quando remunerada. § 6o - A remuneração dos Diretores será 
fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar cau-
ção em garantia de sua gestão. ARTIGO 10 – A Diretoria, sempre em conjunto de – no mínimo – 2 (dois) Diretores, 
terá poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de atos e realização de operações que 
se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - Além das demais matérias subme-
tidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado e após aprovação pela Assem-
bleia Geral: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examina-
rem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamen-
tos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os mem-
bros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, se for o caso. § 2o - A Diretoria reu-
nir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com 
indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita por – no mínimo – 2 (dois) Diretores, com antecedência mí-
nima de 3 (três) dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. 
§ 3o - A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 (dois) Diretores, considerando-se presente 
o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4o - As decisões da Diretoria serão 
tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5o - As reuniões da Diretoria se-
rão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. ARTIGO 11 - Os Diretores terão a representação ati-
va e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as de-
liberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. 
ARTIGO 12 - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alie-
nar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, 
mediante instrumento com assinatura de – no mínimo – 2 (dois) Diretores. § 1º - Os instrumentos de mandato ou-
torgados pela Companhia serão sempre assinados por – no mínimo – 2 (dois) Diretores, devendo especificar os po-
deres concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que po-
derá ser por prazo indeterminado. § 2º - A Companhia somente será representada nos atos a que se refere o Caput 
deste artigo mediante a assinatura conjunta de - no mínimo - 02 (dois) Diretores, ou de um Diretor e de um man-
datário constituído pela Diretoria. CAPITULO - IV ASSEMBLEIA GERAL ARTIGO 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social para fins previstos em 
lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1o - A Assembleia Geral poderá ser 
convocada, na forma da lei, por – no mínimo – 2 (dois) Diretores, que designarão um ou mais secretários. § 2o - As 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por 
maioria absoluta do capital social, não se computando os votos em branco. § 3o - Os acionistas poderão ser repre-
sentados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1o do artigo 126 da Lei 6.404/76, de-
vendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 (três) dias de antecedên-
cia da data marcada para realização da Assembleia Geral. CAPITULO - V CONSELHO FISCAL ARTIGO 14 - O Conselho 
Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acio-
nistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou 
não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1o – Os membros do Conselho Fis-
cal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2o – As 
deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. CAPITULO - VI 
EXERCICIO SOCIAL E LUCROS ARTIGO 15 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim 
de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras pre-
vistas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do 
exercício. ARTIGO 16 - Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 
5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% (vin-
te por cento) do capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei no 6.404/76, se existente, 25% (vin-
te e cinco por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1o - Atribuir-se-á Reserva 
para Investimentos, que não excederá a 80% (oitenta por cento) do Capital Social subscrito, importância não infe-
rior a 5% (cinco por cento) e não superior a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado 
na forma do artigo 202 da lei no 6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia 
e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a cria-
ção de novos empreendimentos. § 2o - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação quer lhe for 
atribuída pela Assembleia Geral. ARTIGO 17 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da 
lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não 
reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em 
favor da Companhia. ARTIGO 18 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e 
declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta 
do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1o 
- Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lu-
cros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para 
Investimentos a que a que se refere o § 1o do artigo 16. § 2o - Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os 
dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3o - Dividen-
dos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. 
CAPÍTULO - VII LIQUIDAÇÃO ARTIGO 19 – A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deli-
beração da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1o – À Assembleia Geral que deliberar sobre 
a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2o – A Assembleia Geral, se assim 
solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liqui-
dação.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código E652-F4B4-D364-D77B.
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